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República Federativa do Brasil – Estado do Rio de Janeiro

Prefeitura Municipal de Quissamã
Rua Conde de Araruama, 425 – Centro – 28.735-000 – Quissamã

MINUTA CONTRATO Nº ________/2019
TERMO DE CONTRATO, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE QUISSAMÃ E O BANCO_____________________, para Prestação dos serviços, na forma abaixo:
Aos ____ dias do mês de ____ do ano de dois mil e dezenove, na Rua Conde de Araruama, 425 – Centro – Quissamã/ RJ, CEP: 28.735-000 de um lado o MUNICÍPIO DE QUISSAMÃ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob o nº 31.505.027/0001-60, doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, neste ato representado por sua Secretária Municipal de Fazenda, Srª. Marina Oliveira Chagas, brasileira, estado civil, profissão, endereço, portador da Carteira de Identidade nº -__________ - DIC/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº________________, e pelo chefe de Gabinete da Prefeita, Sr. Luciano de Almeida Lourenço, brasileiro, estado civil, profissão, portador da Carteira de Identidade nº ________________Órgão:______, inscrito no CPF/MF sob nº ______________________, residente e domiciliado à Rua ________________________e de outro lado, Banco ______________, inscrito no CNPJ sob o nº ___________________, estabelecido na _____________________________________, neste ato representado pelo Senhor (a) _____________________________________, inscrito no CPF/MF sob nº _________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº _________________, emitida por _______, na qualidade de _____________________, na forma de seus atos constitutivos, doravante designado CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviço, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA: NORMAS APLICÁVEIS
1.1. Rege o presente contrato toda a legislação pertinente, em especial a Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, subsidiariamente Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, pelo Decreto Municipal nº 2425, de 13 de março de 2018, e pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações e pelo Pregão Presencial nº 103/2019 e Anexos, constantes do Processo Administrativo nº 696/2019, instaurado face a solicitação nº 1600/2019, Nota de Empenho nº_______/2019, Tipo: Estimativo, emitida em: ___/___/2019.
CLÁUSULA SEGUNDA: OBJETO
2.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de instituição financeira bancária oficial ou privada, com agência no município de Quissamã, para prestação de serviços de centralização dos créditos da folha de pagamento dos servidores públicos ativos, inativos e pensionistas, inclusive aqueles que vierem a ser admitidos futuramente, efetuando o depósito ou transferência bancária para a conta indicada para cada servidor constante na folha de pagamento da Prefeitura Municipal de Quissamã, conforme termo de referência que integra este contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO
3.1. A vigência do presente contrato será de 60 (sessenta) meses a partir da sua assinatura.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA terá o prazo de até 05 (cinco) dias para implantação e início da prestação do serviço, a contar da data de assinatura do termo contratual.
Parágrafo Segundo: Entende-se por início da prestação dos serviços a formalização da abertura das contas-correntes e a consequente transferência dos recursos visando o pagamento do funcionalismo público municipal.
Parágrafo Terceiro: Só será admitida a prorrogação do prazo fixado no § 2º, para início da prestação do serviço, por culpa exclusiva da CONTRATANTE que impeça totalmente o início da prestação dos serviços pela CONTRATADA.
Parágrafo Quarto: A CONTRATANTE poderá exigir que a CONTRATADA, em caráter excepcional, prossiga na execução dos contratos pelo período de até 60 (sessenta) dias a fim de se evitar brusca interrupção dos serviços, desde que a prorrogação não ultrapasse os limites previstos no artigo 57, § 4º da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA QUARTA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
4.1. O crédito pelo qual correrão as despesas é da categoria econômica: 3390.39, funcional programática: 04.123.0001.2003 e ficha: 313.

CLÁUSULA QUINTA: DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
5.1. A CONTRATANTE enviará as informações necessárias para o processamento dos pagamentos dos servidores/funcionários, inativos, pensionistas e beneficiários dos programas sociais, bem como a relação dos seus fornecedores à agência centralizadora indicada pela CONTRATADA, com antecedência de 03 (três) dias úteis da data do efetivo pagamento, por meio de sistema de transmissão via web disponibilizado pela CONTRATADA, com retorno imediato de recibo de entrega informando a quantidade total de registros e o valor total do crédito bancário, autenticado pela CONTRATADA.
5.2. A CONTRATADA abrirá contas-correntes (abaixo mencionadas) na Instituição Financeira, em agência previamente escolhida e obrigatoriamente situada na cidade de Quissamã, para a realização dos serviços de pagamento de servidores/funcionários, inativos, pensionistas e beneficiários dos programas sociais.
5.2.1. Contas de Folha de Pagamento específicas da Prefeitura Municipal, FUNDEB e demais unidades que o município indicar, para um melhor controle do fluxo financeiro, onde serão depositados o montante líquido dos créditos relativos ao pagamento dos servidores/funcionários, inativos, pensionistas e beneficiários dos programas sociais.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA realizará os testes necessários à validação dos arquivos recebidos e informará à CONTRATANTE a existência de eventuais inconsistências dos créditos, por meio de relatório, no 1º dia útil após a sua recepção.
Parágrafo Segundo: No caso de haver alguma inconsistência, a CONTRATANTE emitirá arquivo retificado contendo o crédito dos servidores/funcionários, inativos, pensionistas e benefícios dos programas sociais até 1 (um) dia útil antes da data prevista para o pagamento, com retorno imediato de recebido de entrega pela CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA disponibilizará em até 3 (três) dias úteis após o pagamento, arquivo mensal de retorno, em meio digital, que permita a confirmação dos créditos pela CONTRATANTE, com relação aos valores pagos e não pagos aos servidores/funcionários, inativos, pensionistas e beneficiários dos programas sociais.
Parágrafo Quarto: O depósito em conta-corrente e/ou conta poupança obedecerá ao mesmo procedimento adotado para uma conta-corrente e/ou conta poupança regular, que deverá ter como primeiro titular o servidor/funcionário, inativos, pensionistas e beneficiários dos programas sociais. 
Parágrafo Quinto: Para efeito do cumprimento do disposto no caput desta cláusula a CONTRATADA indica, como centralizadora, a agência __________________ localizada na _____________________________________________ responsável Sr. ______________________________________________, telefone: (        ) ______________.
Parágrafo Sexto Havendo alteração na agência centralizadora indicada, o fato deverá ser comunicado previamente à CONTRATANTE, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias, sob pena de responsabilizar a CONTRATADA pelas perdas e danos decorrentes de sua omissão. A nova agência centralizadora deverá ser no município, em conformidade com o item 8.2 constante no termo de referência.
Parágrafo Sétimo: O pagamento dos servidores ativos, inativos, pensionistas e benefícios dos programas sociais e, inclusive 13º (décimo terceiro) salário, serão realizados de acordo com o calendário anual definido pela CONTRATANTE.
Parágrafo Oitavo: Os bloqueios e desbloqueios de pagamento antes do repasse as contas-correntes dos servidores/funcionários ativos, inativos, pensionista e beneficiários dos programas sociais são de responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE.
Parágrafo Nono: A CONTRATADA fica isenta de responsabilidades, inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatidão pela CONTRATANTE, limitando-se a recebê-lo e processá-lo, conforme estabelecido no termo de referência.
CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. A CONTRATADA deverá prestar o serviço, objeto deste instrumento, em conformidade com as boas normas de procedimento técnico, dando perfeito atendimento a toda obrigação assumida no presente contrato.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá efetuar o crédito das remunerações dos servidores/funcionários, inativos, pensionistas e beneficiários dos programas sociais na data posterior em que for feita a transferência dos recursos pela CONTRATANTE, estando disponível em D+1 (float bancário), conforme datas previstas no calendário de pagamento.
Parágrafo Segundo: A CONTRATADA deverá providenciar a pré-abertura da conta-corrente e/ou conta poupança na agência mais próxima do atual domicílio do servidor/funcionário, inativos e pensionista, interagindo com a CONTRATANTE no sentido de agendar o comparecimento do servidor/funcionário, inativos e pensionistas na agência onde fora pré-aberta a conta, para fins de formalização com a entrega dos documentos necessários e assinatura dos contratos.
Parágrafo Terceiro: Toda a despesa com o agendamento, tais como material de divulgação e postagem, correrá a expensas da CONTRATADA, cabendo à CONTRATANTE somente orientar os servidores/funcionários, inativos, pensionistas e benefícios dos programas sociais, acerca dos procedimentos mencionados no termo de referência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA deverá estar preparada para eventuais alterações de domicílio bancários que forem solicitadas pelos servidores/funcionários, inativos e pensionistas no ato da formalização da abertura das contas-correntes.
Parágrafo Quinto: A CONTRATADA não poderá recusar, sob qualquer pretexto, a abertura de conta-corrente, sob pena de rescisão do contrato e suas consequências, ressalvadas as restrições do Banco Central do Brasil, quanto aos servidores/funcionários, inativos, pensionistas e beneficiários dos programas sociais.
Parágrafo Sexto: A CONTRATADA deverá fornecer aos servidores/funcionários, inativos, pensionistas e beneficiários dos programas sociais, de forma gratuita o pacote de serviços mínimos previstos na resolução 3.919/10 do Conselho Monetário Nacional, em especial a saber:
a) transferência, total ou parcial, dos créditos para outras instituições;
b) saques, totais ou parciais, dos créditos;
c) fornecimento de cartão magnético para movimentação dos créditos;
d) a critério do banco poderá ser fornecido talonário de cheques, exceto para beneficiários dos programas sociais, para movimentação dos créditos.
6.1.1. Na emissão de talões de cheques, a CONTRATADA observará as regras do Banco Central do Brasil quanto aos servidores/funcionários, inativos, pensionista, com restrições.
Parágrafo Sétimo: Eventuais serviços ou produtos oferecidos pela CONTRATADA e não abrangidos pela gratuidade acima fixada serão de responsabilidade exclusiva do servidor/funcionário, inativos, pensionistas e beneficiários dos programas sociais e sua relação com a CONTRATADA, ficando a CONTRATANTE eximida de qualquer responsabilidade.
Parágrafo Oitavo: No caso de adesão dos servidores/funcionários, inativos, pensionistas e benefícios dos programas sociais a qualquer serviço ou produto não abrangidos pela gratuidade descrita no parágrafo sexto, os valores cobrados pela CONTRATADA não poderão ser superiores aos praticados para os demais correntistas.
Parágrafo Nono: A CONTRATADA deverá bloquear cartão magnético quando houver solicitação do titular ou de seu representante legal.
Parágrafo Décimo: A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços, observando os dados protegidos por sigilo bancário, por seus prepostos, ficando assim, vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, de qualquer dado ou informação acerca do cadastro funcional e/ou valores remuneratórios dos servidores/funcionários, inativos, pensionistas e beneficiários dos programas sociais. 
Parágrafo Décimo Primeiro: A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, o fechamento de qualquer de suas agências, bem como 60 (sessenta) dias para abertura de novas agências, devendo observar a capilaridade exigida no termo de referência, parte integrante deste contrato.
Parágrafo Décimo Segundo: A CONTRATADA deverá disponibilizar sistema que possibilite a execução das seguintes ações: I) bloqueios e desbloqueios de pagamentos (operação exclusiva da CONTRATANTE); II) campo com informação sobre o motivo do bloqueio/desbloqueio de pagamento; III) rotina para atendimento de determinações judiciais, que possibilite pagamento a terceiros e depósitos em outras instituições bancárias, sem despesas para a CONTRATANTE não cabendo nenhuma indenização ou ressarcimento à CONTRATADA.
Parágrafo Décimo Terceiro: A CONTRATADA deverá indicar os responsáveis/gestores do sistema de pagamento que deverão auxiliar os técnicos da Secretaria Municipal de Administração na operacionalização do sistema.
Parágrafo Décimo Quarto: A CONTRATADA deverá disponibilizar, até o 5º dia útil do mês subsequente, relatórios periódicos, analíticos e sintéticos, conforme descritos no item 11.14 do Termo de Referência.
Parágrafo Décimo Quinto: A CONTRATADA deverá manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilidade e qualificação exigidas na licitação.
Parágrafo Décimo Sexto: A CONTRATADA deverá instalar, às suas expensas no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados após a assinatura do contrato, 01(um) PAB (Posto de Atendimento Bancário) nas dependências da Prefeitura para atendimento aos servidores e em 180 (cento e oitenta) dias, 01 (uma) Agência no Município de Quissamã e caixas eletrônicos, bem como 02 (dois) caixas eletrônicos em local indicado pela Prefeitura (caso a mesma manifeste interesse), com estrutura necessária para atendimento dos servidores. Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deve manter o quantitativo estipulado acima e poderá, a seu critério e/ou da CONTRATANTE, sempre com a concordância uma de outra, solicitar a instalação de PAB’s e caixas eletrônicos.
Parágrafo Décimo Sétimo: A CONTRATADA será responsável pela segurança dos caixas eletrônicos e Postos de Atendimento Bancário que venham ser instalados.
Parágrafo Décimo Oitavo: A CONTRATADA deverá manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento e consulta, o cadastro dos servidores/funcionários, inativos, pensionistas e beneficiários dos programas sociais que compõem o sistema de pagamento de pessoal, bem como de seus representantes legais.
Parágrafo Décimo Nono: A CONTRATADA, quando solicitada, deverá disponibilizar a CONTRATANTE, de forma on-line, o histórico dos 12 (doze) últimos pagamentos, referentes aos servidores/funcionários, inativos, pensionistas e benefícios dos programas sociais.
Parágrafo Vigésimo: A CONTRATADA deverá realizar todas as adaptações de seus softwares, necessárias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do sistema de pagamento.
Parágrafo Vigésimo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter o histórico de pagamento do funcionalismo público municipal pelo período de vigência do contrato, fornecendo informações, quando solicitadas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para os pagamentos realizados nos últimos 60 (sessenta) dias, e no prazo máximo de 30 (trinta) dias para os pagamentos realizados em períodos superiores ao anteriormente referido. Findo o contrato e eventual prorrogação, os arquivos deverão ser fornecidos à CONTRATANTE, por solicitação da mesma.
Parágrafo Vigésimo Segundo: A CONTRATADA deverá solicitar a anuência da CONTRATANTE, em caso de implementação de alterações no sistema de pagamento utilizado, que impliquem em modificações de procedimentos operacionais no relacionamento com a CONTRATANTE ou com seus servidores/funcionários, inativos, pensionistas e beneficiários dos programas sociais.
Parágrafo Vigésimo Terceiro: A CONTRATADA não poderá sob qualquer espécie subcontratar o presente contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. São obrigações da CONTRATANTE
Parágrafo Primeiro: Encaminhar à CONTRATADA, no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a assinatura do contrato, em meio digital, os dados cadastrais e bancários dos servidores/funcionários, inativos, pensionistas e benefícios dos programas sociais, para o procedimento inicial de abertura das contas-correntes e/ou poupança.
Parágrafo Segundo: Adotar medidas necessárias à divulgação aos servidores/funcionários, inativos, pensionistas e beneficiários dos programas sociais e relação de seus fornecedores dos procedimentos a serem observados para a abertura de conta-corrente e/ou poupança na INSTITUIÇÃO FINANCEIRA vencedora.
Parágrafo Terceiro: Providenciar a transferência à CONTRATADA dos recursos financeiros referentes ao pagamento dos servidores/funcionários, inativos, pensionistas e beneficiários dos programas sociais, em reserva bancária, débito em conta ou excepcionalmente por outro meio de transferência bancária.
Parágrafo Quarto: Encaminhar à CONTRATADA, em até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, calendário anual para pagamento dos servidores/funcionários, inativos, pensionistas e beneficiários dos programas sociais, inclusive prévia do 13º (décimo terceiro) salário.
Parágrafo Quinto: Orientar seus fornecedores que os mesmos deverão ter ou indicar conta-corrente na instituição vencedora do certame para que o Município possa realizar os pagamentos através do BANCO. 
CLÁUSULA OITAVA: DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
8.1. A Instituição contratada se beneficiará das tarifas bancárias cobradas pela gestão financeira da folha de pagamento, diretamente em conta-corrente de arrecadação. A administração pública promoverá a devida formalização do processo administrativo, que deverá ser mensalmente contabilizado através de empenho estimativo das tarifas pagas.
8.1.1. Das tarifas pela prestação de serviços
Os valores estimados das tarifas bancárias, abaixo descritas, decorrem do abatimento de 50% dos valores médios das tarifas atualmente praticadas. Cumpre destacar que há possibilidade de isenção das mesmas.
I – R$ _____________ (__________) por crédito em conta;
II – R$ _____________ (__________) por emissão de ordem de pagamento;
III – R$ ______________ (_________) por guias com código de barras;
IV – R$ ______________(_________) emissão de DOC/TEC.
CLÁUSULA NONA: DAS PENALIDADES
9.1. Em caso de inexecução do serviço, execução imperfeita, mora na execução, ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, no que couber, ficará sujeita às penalidades previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 e no artigo 87 da Lei nº 8.666/1993, garantida prévia defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA: DA CLÁUSULA ESSENCIAL
10.1. Constitui cláusula essencial do presente Contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a inoponibilidade perante o MUNICÍPIO, de exceção de inadimplemento, como fundamento para a unilateral interrupção da prestação do serviço.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: RECURSO AO JUDICIÁRIO
11.1. Serão inscritos como dívida ativa da Fazenda Pública os valores correspondentes às importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que lhe tenham sido imputadas pela execução do contrato. Caso tenha de recorrer ou comparecer a Juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA CISÃO, INCORPORAÇÃO, FUSÃO
12.1. A CONTRATADA poderá realizar operações de transformação societária, fusão, cisão e incorporação, desde que submeta tal fato à CONTRATANTE com antecedência de 30 (trinta) dias, para verificação de suas implicações com o objeto do Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DESPESAS CONTRATUAIS
13.1. Serão de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas e tributos que, direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre este Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: FISCALIZAÇÃO
14.1. Sem prejuízo das atividades próprias de cada órgão municipal, a fiscalização da execução do presente contrato caberá à Secretaria Municipal de Fazenda.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: PUBLICAÇÃO
15.1. A CONTRATANTE se obriga, às suas expensas, a promover a publicação, em extrato, do presente Contrato, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, contados da sua assinatura, no órgão de imprensa oficial do município.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO CONTROLE E EFICÁCIA
16.1. A CONTRATANTE, no prazo legal, enviará o presente instrumento ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DOS RECURSOS
17.1. Contra as decisões que resultarem penalidades, a CONTRATADA poderá, sempre sem efeito suspensivo:
a) Formular pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis da ciência que tiver tido da decisão.
b) Interpor recursos para a autoridade imediatamente superior, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, da ciência do indeferimento do pedido de reconsideração, mediante depósito prévio do valor da multa, em moeda corrente, na Secretaria Municipal da Fazenda.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DOS DOCUMENTOS E QUITAÇÕES
18.1. A CONTRATADA e seus representantes legais apresentaram, neste ato, os documentos comprobatórios das condições jurídico-pessoais indispensáveis à lavratura do presente Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA TRAMITAÇÃO DE DOCUMENTOS
19.1. As partes contratantes obrigam-se a formalizar suas correspondências e documentos e a só encaminhá-las mediante protocolo não sendo admitida qualquer outra tramitação.
CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA RESCISÃO
20.1. Este CONTRATO é firmado em caráter irrevogável e irretratável, ressalvadas as hipóteses de rescisão previstas nos artigos 77 e 78 e na forma dos artigos 79 e 80, todos da Lei Federal n.º 8.666/93, as quais se aplicarão para ambas as partes, no que couber.
Parágrafo Primeiro: A rescisão de que trata o caput não poderá ocorrer sem que haja prévio aviso, entre as partes, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, quanto ao atraso no cumprimento de prazos ou inobservância das situações descritas no referido caput, e sem que seja dado, anteriormente a esse aviso prévio, prazo razoável para que as eventuais pendências sejam regularizadas.
Parágrafo Segundo: Se confirmada a rescisão, o valor ajustado neste CONTRATO será restituído pela CONTRATANTE ao CONTRATADO proporcionalmente ao tempo decorrido.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DO FORO DA CONTRATADA
21.1. Obriga-se a CONTRATADA ao fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições do presente contrato, elegendo o foro da Quissamã/Carapebus ou qualquer outro, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas do presente instrumento.

E por estarem acordados, assinam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo nomeadas.
Quissamã, _______ de___________________________ de 2019.
CONTRATANTE:

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:
1)                                                                                2)
Assinatura                                                                  Assinatura
Nome:_________________________                       Nome: ________________________
CPF: _________________________                        CPF: _________________________
Identidade: _____________________                       identidade: ____________________
Minuta de Contrato nº _______/2019 – Processo nº 696/2019
     MUNICÍPIO DE QUISSAMÃ


         Marina Oliveira Chagas


Secretária Municipal de Fazenda





MUNICÍPIO DE QUISSAMÃ


Luciano de Almeida Lourenço


Chefe de Gabinete da Prefeita





________________________________





CNPJ:_________________________





Nome do representante:______________________________





CPF do representante:_____________________









